
PROCESSO ADMINISTRATIVO EDOC Nº 5524/2025

INTERESSADO: GERÊNCIA DE RECEITA - GREC

                         DIRETORIA COMERCIAL FINANCEIRA – DCF

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 009/2025

PARECER JURÍDICO Nº 119/2025

I. RELATÓRIO

1. Vieram os autos do processo administrativo a esta câmara técnica jurídica de licitações e con-

tratos a fim de se pronunciar quanto a possibilidade de contratação direta com a BANCO DO NOR-

DESTE DO BRASIL S.A (BNB), inscrito com o CNPJ nº 07.237.373/0001-20, através de Inexigi-

bilidade de Licitação, para prestação de serviços de recebimento de valores de faturas mensais (a re-

ceber) de água e/ou esgoto e demais serviços emitidas pela DESO.

2.  A gerência de receita, com autorização do Diretor Comercial Financeiro, justificou a contrata-

ção sob os argumentos abaixo:
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3. O pedido de contratação direta veio acompanhado dos seguintes documentos, dentre ou-

tros:

•  CI 010/2025 – GREC, datado de 28/03/2025;

• Check-list (RDE nº 16/2022);

• Oficio com anuência da Contratada, datado de de 21/03/2025;

• Termo de Referência, datado de de 08/04/2025;

• Certidões Fiscais válidas;

• S.L nº 133/2022, datado de 09/04/2025.

É o que de importante para relatar. 

II. FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

4. Acentuamos que a presente manifestação toma por base, exclusivamente, os elementos que

constam, nos autos do processo administrativo em epígrafe, até a presente data. Deste modo, in-

cumbe, a este setor, prestar consultoria sob o prisma estritamente jurídico, não lhe competindo

adentrar à conveniência e à oportunidade dos atos praticados, nem analisar aspectos de natureza

eminentemente técnico-administrativa.

5. De fato, presume-se que as especificações técnicas contidas no presente processo, inclusive

quanto a requisitos e avaliação do preço estimado, tenham sido regularmente determinadas pelo

setor competente do órgão, com base em parâmetros técnicos objetivos, para a melhor consecução

do interesse público.

6. Primeiramente temos a considerar que, a exigência constitucional de realização de procedi-

mento licitatório para as contratações da Administração Pública não é absoluta, tanto que o próprio

texto do art. 37, inciso XXI, da Constituição Federal estabelece ressalvas para os casos especifica-

dos na lei.

“Art. 37 – A administração pública, direta e indireta de qualquer dos Poderes da União,

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, obedecerá aos princípios de legalida-

de, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte:

(…)

XXI – ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e

alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure a

igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obri-

gações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei,
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o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispen-

sáveis à garantia do cumprimento das obrigações”. (grifos nossos).

7. As possíveis exceções à regra são de 02 (dois) tipos: ou a licitação é impossível de ser reali-

zada, por inviabilidade de competição (a competição é a razão de ser da licitação), e estaremos

frente a um caso de Inexigibilidade de Licitação, ou a licitação é possível de ser realizada, mas

inconveniente ao interesse público, por prevalecerem outros valores tutelados pela ordem jurídica,

por razões econômicas, temporais, de política governamental, ou até mesmo por ser inócua, e esta-

remos frente a um caso de Dispensa de Licitação.

8. Marçal Justen Filho explicita que a inexigibilidade de licitação deriva da inviabilidade de

competição, sendo "uma consequência, que pode ser produzida por diferentes causas, as quais con-

sistem nas diversas hipóteses de ausência de pressupostos necessários à licitação". Frisa que "a in-

viabilidade de competição é consequência derivada de características existentes na realidade extra-

normativa, que tornam a licitação inútil ou contraproducente", sendo necessário destacara inter-

relação entre essa realidade extranormativa e o interesse público a ser atendido. Prossegue, lem-

brando que "a inviabilidade de competição ocorre em casos em que a necessidade estatal apresenta

peculiaridades que escapam aos padrões de normalidade". (destacou-se).

9. A Gerência de Receita, ao justificar o pedido de contratação direta, assim assevera os moti-

vos, in litteris:

• Considerando ainda, a necessidade de continuar a arrecadação dos documentos já

emitidos pela Companhia, intitulado de Contas a Receber, contrataremos no prazo

de 12 (doze) meses. 

• Considerando a ausência de objetividade, pois não há critério objetivo para escolher

o melhor banco para o cliente dessa Companhia, buscando e disponibilizando vários

meios de convênios com agentes arrecadadores, visando a modicidade e comodida-

de aos diversos clientes dessa companhia. 

• Destacamos que o Banco do Nordeste dispensou o reajuste e manteve a tarifa de

R$ 0,80 (oitenta centavos), continuando com o menor preço, quando comparado a

todos os outros Agentes Arrecadadores contratados;

• O valor global do novo contrato será estimado em R$ 4.800,00 (Quatro mil e oito-

centos reais).  Sendo orçado o valor de R$ 3.200,00 para o ano de 2025 e R$

1.600,00 para o ano de 2026. 
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10. Destaque-se que em todos os casos de inviabilidade de competição existe um objeto singu-

lar. A singularidade consiste na “impossibilidade de encontrar o objeto que satisfaz o interes-

se público dentro de um gênero padronizado, com uma categoria homogênea”. É aquele

que poderia ser qualificado como infungível. Apesar de que na lei das estatais, 13.303 de 30 de ju-

nho de 2016, e no Regulamento Interno de Licitações, Contratos e Convênios abstraiu a singulari-

dade como requisito da inexigibilidade.

11. E pela justificativa anexada, percebe-se que o Banco somente poderá prestar os serviços

objeto do contrato com correntistas do mesmo (nos canais disponibilizados, de autoatendi-

mento, internet, correspondente bancário, guichê de caixa e/ou débito automático), ou

seja, não haveria possibilidade jurídica em disponibilizar aos não correntistas a autorização para pa-

gamentos das faturas de consumo de água e tratamento de esgoto praticado pela Companhia de

Saneamento de Sergipe- DESO a outros bancos.

12. Inobstante a regra em nosso ordenamento jurídico seja a da realização de licitações, a

própria  lei  reconhece  a  impossibilidade  de  realização  do  certame  em determinadas  situações,

conforme dispõe a Lei n.º 13.303/2016, senão vejamos:

“Art.  30  –  A  contratação  direta  será  feita  quando  houver  inviabilidade  de

competição(...):”

13.         Nesse tocante, mister transcrever as palavras do notório Professor CELSO ANTÔNIO

BANDEIRA DE MELLO sobre objetos licitáveis:

“São licitáveis unicamente objetos que possam ser fornecidos por mais de uma

pessoa,  uma  vez  que  a  licitação  impõe  disputa,  concorrência,  ao  menos

potencial, entre ofertantes.

14.       Um objeto é caracterizado como singular quando é importante para a Administração a

identidade  específica  do  objeto, não  sendo  possível  sua  substituição  por  equivalentes.  Em

suma, a singularidade do objeto reflete a singularidade do próprio interesse público a ser atendido.

objeto não pode ser substituído por outro por ser ele o único a atender o interesse público ou,

ainda, pela impossibilidade de atendimento ao interesse público, de modo equivalente, por meio de

outro objeto.

15.      Singular é o serviço que, por suas características intrínsecas, não é confundível com outro.

Não ser confundível com outro não significa que seja o único, mas que contenha tal qualidade ou

complexidade que impossibilite a sua comparação com outros.
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16.     No caso em análise, restou comprovado que os serviços prestados pelo Banco são tarifados

e destinados exclusivamente aos clientes e correntistas do próprio banco  ,   de singularidade única

da contratada. Assim, impossível se falar em competição.

17. Saliente-se  que  a  inviabilidade  de  competição decorre  da ausência  de  alguns  dos

pressupostos  que  autorizariam  a  instauração  do  certame,  quais  sejam:  a pluralidade  de

competidores ou a impossibilidade de se estabelecer critérios objetivos de julgamento.

18.         Por sua vez, no seu artigo 30 da lei 13.303/2016 e o art. 121 do RILC, trata da inexigibili-

dade de licitação, ou seja, não há pressuposto para uma licitação exigível. É inexigível a licitação

quando a for inviável, juntadas em dois grandes grupos, tendo por critério a sua natureza. Na pri-

meira, a inviabilidade é derivada de circunstâncias atinentes ao sujeito a ser contratado. A segunda

é relacionada com a natureza da atividade a ser desenvolvida ou de peculiaridade quanto à profis-

são a ser desempenhada.

19.         No caso concreto, a inexigibilidade decorre da falta de opção da Administração Pública em

contratar com outra empresa se não a única que se apresenta como apta a desenvolver determina-

do serviço ou fornecer certo produto. Assim, há proibição de exigir a abertura de licitação, publica-

ção de editais, quando de antemão já se conhece aquele que melhor atende os interesses da Admi-

nistração, posto que os serviços de recebimentos de faturas emitidas pela DESO somente será dis-

ponibilizado para correntistas exclusivos do Banco.

20.          Aqui prepondera a confiança, conveniência e discricionariedade na contratação do Banco

do Nordeste, pois nas palavras de Marçal Justen Filho há inúmeros casos, que "a Administração não

dispõe de outro critério de seleção, a não ser a confiança"   e  isso   "não   ofende   ao   princípio da

isonomia,  desde que a confiança   não decorra de elementos puramente arbitrários ou desvincula-

dos de fundamento objetivo"

“Ao contrário do que se poderia pensar, contratação fundada em confian-
ça   não  retrata  juízo meramente  subjetivo.  É  que  a decisão,  mesmo
quando alicerçada na confiança, tem de ser fundada em critérios objeti-
vos. Não se admite que o administrador adote o critério da confiança e es-
colha um sujeito porque "indicado  por correligionário  político". A confian-
ça a que se alude não é aquela arbitrária, produto de conveniência política
ou ingenuidade. Trata-se da relação objetiva entre a conduta passada de
um sujeito e as perspectivas de sua atuação futura. É o mesmo tipo de ju-
ízo que alicerça a exigência do requisito de capacitação técnica: confia-se
em que o sujeito desempenhará bem uma função no futuro porque já o
fez no passado. Porém, haverá sempre margem final para ato volitivo. A
Administração escolherá um dentre diversos sujeitos e o fará segundo es-
colha de vontade. Atinge-se a hipótese de discricionariedade, tal como co-
nhecida no âmbito geral do Direito Administrativo. Logo, não se poderia
reprovar a escolha fundada em critério de confiança pessoal do adminis-
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trador. Ou seja, não é possível que o mesmo fundamento que conduz à
inexigibilidade seja invocado como causa de invalidade da contratação di-
reta... Será decisão discricionária, o que não caracterizará ofensa ao prin-
cípio da isonomia. Não é possível inviabilizar a atividade administrativa
para tutelar o princípio da isonomia. A Administração necessita realizar o
contrato e terá de contratar um único sujeito - ou, pelo menos, não pode-
rá contratar todos os sujeitos potencialmente em condições equivalentes
de conhecimento, experiência e notório saber. É impossível estabelecer
critério objetivo de seleção da melhor alternativa. Logo e havendo situa-
ções equivalentes, a única solução é legitimar escolha fundada na vontade
do agente administrativo. Isso corresponde ao conceito de discricionarie-
dade.”

21. Por fim, foi justificado nos autos os preços para a referida contratualização por inviabilidade

de competição, vez que o valor a ser aplicado assegura as condições mais vantajosas, tendo a pro-

ponente mantido a tarifa de R$ 0,80 (oitenta centavos), continuando assim com o menor preço,

quando comparado a todos os outros Agentes Arrecadadores contratados. 

22. Atendendo determinação insculpida no § 3º do art. 195 da Constituição Federal, a empresa

comprovou estar regular  com a seguridade social, apresentando a  Certidão Conjunta Negativa

de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União , abrangendo as Contri-

buições Previdenciárias e às de Terceiros (INSS),  (FGTS) no prazo de validade, como também, e

a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas  (CNDT), comprovando a inexistência de débitos ina-

dimplidos perante a Justiça do Trabalho.

23. E ainda, em cumprimento à Resolução nº 208/01 do T.C.E/SE apresentou a Certidão Negati-

va de Regularidade de Tributos Municipais (ISS), fornecidas, respectivamente, pela Secretaria Mu-

nicipal de Tributos. 

III. CONCLUSÃO

24. Diante do exposto, opinamos pela possibilidade jurídica da contratação direta através da

Inexigibilidade de Licitação nº 009/2025, com fulcro no artigo 30, da Lei nº 13.303/2016, e

art. 121 RILC, visto o atendimento da formalização da inexigibilidade, art. 124 do RILC, atrelado ao

fato da exclusividade de correntistas pelo BANCO DO NORDESTE DO BRASIL S.A (BNB), inscrito

com  o CNPJ  nº 07.237.373/0001-20, no  valor  estimado  de R$  4.800,00  (quatro  mil  e

oitocentos reais) para o  prazo contratual 12 (doze) meses, por encontrar amparo na legislação

vigente,  ressalvado  o  juízo  de  mérito  da  Administração  e  os  aspectos  técnicos,  econômicos  e

financeiros que escapam da análise deste setor.
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25. De sorte,  entenda-se  que a manifestação  do  parecerista  será  de natureza  opinativa  e,

portanto,  não  vinculantes  para  o  gestor  público,  o  qual  pode,  de  forma  justificada,  adotar

orientação  contrária  ou  diversa  daquela  emanada  da  consultoria  jurídica,  ou  seja,  o  presente

opinativo tem natureza obrigatória, porém não vinculante.

26. Como condição para sua eficácia, a Inexigibilidade deverá ser ratificada pelo Presidente da

Companhia, após o que deverá ser publicado o Extrato no Diário Oficial do Estado. 

É o parecer. 

Aracaju/SE, 05 de maio de 2025.

VINÍCIUS ARAGÃO SANTIAGO COSTA
ADVOGADO/DESO – OAB/SE 4.876

Câmara Técnica de Licitações e Contratos
Superintendência Jurídica da DESO

1.1.00.00/SJUR

APROVO o Parecer Jurídico nº 119/2025. André
Luís Pereira Oliveira. Superintendente Jurídico da
DESO.

RATIFICO o Parecer Jurídico nº 119/2025 e HO-
MOLOGO  o  Processo  Administrativo  E-Doc  nº
5524/2025. Luciano  Gois Paul.  Diretor-Presidente
da DESO.
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